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Concurso de pedidos de extradição (v. art.79)

1- relativamente ao mesmo crime

2- crimes diversos

Na primeira hipótese o critério de preferência é o territorial, ou seja, dois ou mais Estados pedem extradição de uma pessoa, tendo em vista o mesmo fato criminoso, isto é, um concurso de competência. Os dois Estados estrangeiros se julgam competentes para processar ou para punir de acordo com seu próprio direito penal. Trata-se de um concurso positivo entre leis penais. Uma vez havendo concurso com a lei penal brasileira ela se transforma em um obstáculo onde o pedido extradicional não será deferido.

Havendo concurso positivo de leis penais estrangeiras o Brasil da preferência ao critério territorial, ou seja, o Brasil vai extraditar para o país que requer a extradição em cujo território o crime foi cometido.

Na segunda hipótese o primeiro critério de preferência é o do crime mais grave, assim, o individuo será extraditado para o país onde cometeu o crime mais grave, isto de acordo com a lei brasileira e conforme o requisito da dupla incriminação. Então uma vez obtida a gravidade do crime segundo a lei brasileira, verificado que existe um concurso de mais de um Estado pedindo a extradição para cada um processar e julgar segundo um crime diferente do que é objeto do outro pedido. O Brasil comparando os espelhos incriminatórios da lei brasileira vai dar preferência a extradição para processo ou punição segundo o crime mais grave.
Casos os crimes sejam idênticos o critério passa a ser a cronologia. O pedido de extradição mais antigo vai prevalecer. Por exemplo: se um país pediu a extradição em Janeiro de 2005 e um outro em Maio, para processar e punir por crimes diversos, porém de penas idênticas (dois homicídios, dois roubos...) será deferida a extradição para o mais antigo. Caso os pedidos sejam simultâneos apela-se para a nacionalidade do extraditando ou para o domicilio do mesmo, quando a nacionalidade não for conhecida.
Ver art. 80 – processamento do pedido de extradição – é mister a prisão do extraditando, ao passo que na expulsão e na deportação não é necessário, sendo assim faculta-se a prisão nesses casos.

Ver art. 85 § 1º - Juízo de Derivação

O Brasil não reexamina a sentença condenatória estrangeira, não reexamina os fundamentos em si da prisão decretada ao estrangeiro. Não examina a quantidade de pena específica que é imputada aquele crime no estrangeiro , não trata da justiça ou da injustiça da lei estrangeira, ele apenas faz um estudo dos requisitos legais. Quando não há o funcionamento como instância revisora, recursal, de uma decisão judicial estrangeira, tem-se o que é chamado de sistema da contenciosidade limitada, isto é, um sistema de uma contenciosidade não plena, não exauriente, no nosso direito processual obedece-se na decisão definitiva, decisões aptas a produzirem decisões definitivas, sistema de cognição ampla,conseqüentemente um sistema recursal pleno.
No âmbito da cooperação jurídica internacional a regra é inversa, ou seja, o Brasil não funciona como instância revisora do poder judiciário alienígena (estrangeiro). O princípio geral do mecanismo de cooperação judicial internacional é o da derivação, ou da contenciosidade limitada, onde apenas se procede para o exame superfícial da elgalidade daquela decisão, esta é aferida segundo os requisitos da lei (no caso da extradição a lei é a 6815) O artigo que reforça essa interpretação no sentido de apenas se fazer o controle da legalidade do pedido extradicional é o art. 85 §1º da lei 6815.
Obs.: A extradição pode ser deferida com relação a um crime cuja pena seja pena de morte desde que haja o compromisso de comutação da pena em privativa de liberdade; isto é chamado de deferimento com ressalva.

Requisitos da entrega (art. 91)

Não implica em indeferimento da extradição por se referir à entrega, ele implica em um mero compromisso do Estado requerente. O sujeito vai ser extraditado, desde que, o Estado formule a sua aceitação daquelas limitações quanto ao cumprimento da pena e limitações em relação a pessoa, por exemplo.

Legalmente esses efeitos estarão elencados no art. 91. 
O primeiro deles é conhecido como princípio da especialidade, ou seja, aquele crime objeto do qual foi feito o pedido de extradição deve ser o crime objeto do seu julgamento. Esse princípio visa coibir que se obtenha a extradição por um crime e se processe o indivíduo por outro diverso. Fatos anteriores devem ser interpretados como fatos diversos. Caso aconteça que o estado venha a apurar novos crimes praticados por este indivíduo, o Estado deve formular um pedido de extensão da extradição, mesmo que esse extraditado já tenha sido entregue, isto por que está se dirigindo a fatos anteriores, de modo a não significar a impunidade desses fatos.
O Segundo efeito limitativo é o computo da pena de prisão. No que tangem as modalidades das demais saídas compulsórias a prisão é apenas uma possibilidade, uma cautela; na extradição a prisão é um requisito de procedimento, art. 78, o segundo efeito limitativo é que para fins de extradição seja computado como tempo de cumprimento de pena em caso de condenação.
O Terceiro efeito limitativo é o que diz respeito as penas corporais e a pena de morte, ambos esses tipos de pena devem, necessariamente, serem comutadas em penas privativas de liberdade. Pelo desconhecimento desse tipo de pena pelo direito brasileiro é que ele não permite que esses efeitos se reproduzam no estrangeiro. Com relação à pena de morte ela apenas é “permitida” nos casos previstos na lei brasileira, exclusivamente, Código Penal Militar (em tempo de guerra); salvo esses casos todos os demais são vedados.
O Quarto efeito limitativo é a não re-extradição desse estrangeiro. O Estado estrangeiro não pode promover a re-extradição do estrangeiro sem o consentimento do Estado brasileiro. Deve pedir uma nova autorização ao Estado brasileiro, este princípio tem por objetivo evitar que uma extradição proibida seja objeto de uma triangulação.
O quinto efeito limitativo é uma vertente da extradição por crime político. Só que a questão não se dá mais por crime político como requisito proibitivo, no art. 91 tem-se o tratamento das agravantes de implicação política, desta forma a agravante não deve ser considerada, esta não pode ser objeto agravante na apenação desse extraditando.
Os Estados desde a formulação do pedido extradicional, conhecedores da legislação brasileira a respeito do assunto, formula todas as aquiescências necessárias em relação aos efeitos limitativos.

Há doutrinadores e Ministros do SFT que entendem que a prisão perpétua deve ser objeto de negativa do pedido extradicional, isto por força do art. 5º da CRFB que veda esse tipo de pena, no entanto existe uma outra corrente intermediária que entende que deve ser aplicado o efeito comutativo tendo por base o art. 5º da CRFB ainda existe outra corrente que entende que a prisão perpétua pode ser cumprida no estrangeiro, por que ela não é uma pena qualitativamente diferente das penas previstas no ordenamento penal brasileiro, ou seja, ela também é pena privativa de liberdade, apenas a sua duração é diversa, trata-se de uma divergência meramente quantitativa. Dessa maneira, sendo uma divergência quantitativa escaparia ao juízo de derivação e a extradição seria deferida sem restrição – esta é a posição adotada pelo professor.
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Conflitos de leis civis (direito colisional)

Os fatos internacionais objetos de normas colisionais que endereçam esse determinado fato internacional a um lugar, lugar este que é considerado mais próprio para dar o regime jurídico desse fato internacional.

O lugar ao qual iremos fazer referência o maior número de vezes é o domicílio (lugar da localização das relações jurídicas internacionais para o direito internacional privado brasileiro).

O primeiro exame a ser feito a respeito do direito civil, de fatos internacionais, é o exame da personalidade humana. Onde o primeiro aspecto é a condição de aquisição do direito civil. Será feito um estudo da personalidade no direito internacional privado(a capacidade de exercício não se confunde com a condição da pessoa de sujeito de direito). 
A personalidade vem a ser a condição de sujeitos de direito, possui os chamados direitos da personalidade (o início e os seus termos).
No direito brasileiro a personalidade tem início com o nascimento com vida e tem fim com a morte. No entanto do ponto de vista internacional elas não são uniformes, existem outros conceitos – nascimento viável, que vem a ser a sobrevivência da criança por mais de 24 / 48 horas – existem legislações que não dão personalidade ou restringem a personalidade ao ser humano que não atingem um padrão comum (possuem serias deformidades, que muitos chamam de monstruosidades) trata-se de um preconceito contra “pessoas” que não atendem a um padrão.
Também existem critérios diferentes quanto a perda da personalidade, a chamada morte civil – esta já foi adotada no Brasil – é a perda da condição de uma personalidade no meio de uma sociedade, ainda encontram se previstas em algumas legislações do passado e do presente.
Existem, também, diferenças quanto a outorga de direitos da personalidade – nome, vida, saúde.....- não podem ser objeto de patrimonialização, originariamente ele surge quando há uma violação. A noção de disponibilidade de partes do próprio corpo aqui no Brasil são impensáveis, no entanto, em outros Estados isto é possível – por exemplo a venda do próprio sangue nos EUA.
O art. 7º da LICC diz que rege os direitos da personalidade a lei domiciliar da pessoa, ressalvado o princípio da ordem pública que é um verdadeiro contrapeso do direito adquirido, dessa maneira a lei que venha de encontro a lei brasileira (com relação ao direito da personalidade) será sistematicamente afastada.

Com relação a capacidade de exercício essa capacidade é paulatina, gradativa, e pode ter tratamento diferente em outros países – p. e. a capacidade plena aos 16 anos – Quanto a capacidade de exercício ela é aferida segundo o direito domiciliar, não são controladas pelo princípio da ordem pública – p. e. Se o direito americano diz que determinada pessoa é capaz, o contrato assinado por ele no Brasil é valido, mesmo que  aqui ele seja incapaz; o elemento de conexão nesse caso é a lei local.
Obs.: A dupla incriminação também recai sobre o fator de imputabilidade referente a idade; pelo direito brasileiro não se extradita um “menor”
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